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ESTADO DA PARAÍBA

ertiíico, para os devidos fins, que este
DOCUMENTO foi publicado no DOE,

KestaOata^ (M t r9ffB
Gerência Executiva de Registrocie Atos

ieqislaçào c!a Casa Civil do Governador
VETO TOTAL ^J^/J3

hor Presidente da Assembléia Legis'ativa da Paraíba,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1o do

art. 65 da Constituição Estadual, por considerar contrário ao interesse

público e por ter vício de inconstitucionalidade, decidi vetar totalmente o

Projeto de Lei n° 1.578/2013, de autoria do Deputado Raniery Paulino,

que Institui no âmbito do Estado da Paraíba a obrigação de divulgação

de dados relativos a viagens aéreas custeadas pelo Poder Executivo e

dá outras providências.

RAZÕES DO VETO

O Projeto de Lei obriga, em suma, os Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário, órgãos da Administração Direta e Indireta,

Ministério Público, Tribunal de Contas, Defensoria Pública e demais

unidades autônomas a divulgarem os dados relativos a gastos com

viagens aéreas.

De logo, por força da Lei Nacional n° 12.527, de 18 de

novembro de 2011 — conhecida por Lei de Acesso à Informação —,

informo que os Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo já estão












